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A cerâmica comum da villa romana de Povos,
Vila Franca de Xira

CAROLINA GRILO  CENTRO DE ARQUEOLOGIA DA UNIVERSIDADE DE LISBOA. FACULDADE DE LETRAS. UNIVERSIDADE DE LISBOA. 
RAMOSGRILO.CAROLINA@GMAIL.COM 

CÉZER SANTOS  ECOMUSEU MUNICIPAL DO SEIXAL E CENTRO DE ARQUEOLOGIA DA UNIVERSIDADE DE LISBOA. FACULDADE DE
LETRAS. UNIVERSIDADE DE LISBOA. CEZER.SANTOS@GMAIL.COM 

RESUMO

A villa romana de Povos está localizada no concelho de Vila Franca de Xira, no vale do 
Tejo. Aí decorreram, entre os anos 80 e 90 do século passado, trabalhos arqueológicos 
que determinaram uma longa diacronia de ocupação de cronologia romana. 
Das intervenções resultou um conjunto diversificado de espólio de cronologia romana, 
onde se incluem ânforas, cerâmicas finas, vidros, terra sigillata e cerâmica comum. O 
presente artigo pretende apresentar, de forma sintética, o conjunto de cerâmica comum 
de âmbito local e regional e contribuir para o desenvolvimento dos estudos sobre estas 
produções no Vale do Tejo.

ABSTRACT

The roman villa of Povos is located in Vila Franca de Xira, in the Tejo valley. The site 
underwent archaeological fieldworks between the 80s and the 90s decades of the last 
century, unraveling an intense roman occupation, from the Roman republican period 
until Late Empire.
The objects associated with the roman occupation were abundant and diversified, inclu-
ding amphorae, fine ware, terra sigillata, glass and common ware. In this article, we 
present the local and regional common ware, discussing its significance in the context 
of these productions in the Tejo Valey.

1. Introdução
O local denominado como villa romana de Povos foi alvo de trabalhos arqueológicos de 
salvamento na década de 80 do século passado, iniciados pelo departamento de arqueologia 
do então IPPC, na sequência da realização de obras de saneamento na área urbana de Povos 
do Ribatejo.

No seguimento daquelas ações, o município, através do museu municipal, encetou um 
programa de escavações arqueológicas decorridas entre 1984 (Ferreira, 1984) e 1987 
(Parreira, 1986; 1987-88) e posteriormente em 1990 (Calais, 1993-1994) que procu-
raram determinar a natureza dos vestígios e da ocupação do local, tendo documentado 
uma sucessão estratigráfica de cronologia romana, composta genericamente por três fases 
de ocupação (Idem, 1993-1994): a fase mais antiga, associada a estruturas habitacionais 
(muros e estruturas de combustão) de cronologia  Alto-imperial, centrada na primeira 
metade do século I d.C. (Período I); uma segunda fase correspondente à edificação da 
designada villa, com diferentes momentos construtivos e níveis de ocupação (camadas 5a 
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Figura 1
Localização de Povos 
na região do Baixo 
Tejo

e 5b) e derrubes (camada 6), situada entre os finais do século I e o século III d.C. (Período 
II); finalmente, uma terceira fase de remodelação e construção de um edifício mais recente 
num momento indeterminado no século III, que culmina no abandono do local no século 
V d.C. (Período III). 

Das distintas intervenções então efetuadas resultou um abundante e diversificado espólio 
arqueológico que foi dado à estampa na sua quase totalidade através de publicações dedicadas 
aos conjuntos anfóricos (Banha, 1991), à terra sigillata (Dias, 1998; Silva, 2012), aos almofari-
zes importados (Quaresma, 1997-1998) e à cerâmica de paredes finas, lucernas e artefactos 
em osso e metal (Reis, Sepúlveda, 2003), restando as moedas, os vidros e a cerâmica comum, 
objeto do presente estudo. FIG. 1
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1.1. A cerâmica comum no Baixo Tejo

No âmbito da cerâmica comum romana, contamos ainda com poucos dados para o conhe-
cimento destas produções no Vale do Tejo. Com exceção do trabalho de Jeanette Nolen (1988) 
centrado no estudo da cerâmica comum da villa romana do Alto do Cidreira, o estudo em 
contexto de produção da cerâmica comum da olaria da Quinta do Rouxinol, Seixal, elabo-
rado por um dos signatários (Santos, 2011) e alguns artigos recentes (Silva, 2015; Silva, no 
prelo; Silva, Nozes, Miranda, 2015; Quaresma, no prelo) as menções a esta “classe” cerâmica 
têm estado centradas maioritariamente na sua caracterização morfo-tipológica e menos na 
problemática da sua produção, consumo e distribuição no contexto regional. Diversas cir-
cunstâncias concorrem para este facto. Desde logo, a transversalidade cronológica e formal 
intrínseca destas produções, com limitações evidentes quanto à sua caracterização como indi-
cador contextual. Por outro lado, a natureza da informação disponível, marcada pela ausência 
de contextos publicados de forma exaustiva e pelo teor desigual da informação traduzido 
maioritariamente em informações de cariz preliminar ou em referências a estas produções no 
âmbito de estudos centrados em outros conjuntos cerâmicos, aos quais devemos acrescentar 
o conhecimento ainda muito incipiente sobre os seus locais de produção e de consumo. 

2. A cerâmica comum de Povos

2.1. Composição da amostra: Princípios de quantificação  
e classificação

O conjunto artefactual estudado é constituído por 464 fragmentos de cerâmica comum de 
produção local/regional, cinco exógenos e quatro indeterminados, composto essencialmente 
por bordos e apenas alguns fundos, os quais foi possível enquadrar num modelo tipológico 
particular. A grande maioria das peças apresenta-se muito fragmentada e de dimensão redu-
zida, dificultando, em muitos casos, a interpretação da morfologia do objeto como individuo 
completo.

O princípio metodológico seguido para a análise desta coleção teve como base o estudo 
realizado num dos principais centros oleiros conhecidos do Baixo Tejo (Santos, 2011), a 
cerâmica de produção local da olaria romana da Quinta do Rouxinol. Ao seguir-se a mesma 
metodologia torna mais eficaz o enquadramento crono-morfológico das formas cerâmicas 
dentro do mesmo espaço geográfico, contribuindo de forma cumulativa para o conhecimento 
deste tipo de produção na região. 

Foram registados diversos parâmetros dos fragmentos: Forma e variante tipológica, 
segundo a lógica da terminologia tipológica das cerâmicas da Quinta do Rouxinol (Idem, 
2011, p. 36 e 37); caracterização macroscópica dos fabricos cerâmicos; determinação do 
diâmetro de bordo; identificação da percentagem de diâmetro de bordo conservado (permite 
contabilizar a estimativa de equivalente de peça, cálculo não realizado neste estudo devido ao 
pequeno tamanho da amostra) e posicionamento crono-estratigráfico dos indivíduos.

2.2. Fabricos 

Com a exceção de cinco peças, os materiais estudados são maioritariamente de origem 
regional, cerca de 99% do conjunto.
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No quadro das produções locais, identificaram-se três matrizes cerâmicas diferentes per-
tencentes ao grupo regional do Baixo Tejo, compostas por pastas não calcárias, cauliníticas e 
pastas de eventual mistura.

Grupo 1 – Pastas de matriz não-calcária de cor castanho alaranjado com textura variável, 
podendo ir do fino ao grosseiro. A dureza é frequentemente branda, mas ainda assim com 
uma presença assinalável de pastas duras, sendo as muito duras raras. Os elementos não 
plásticos são essencialmente: 
•	 Quartzos subarredondados de dimensão variável e de frequência média a elevada; 
•	 Palhetas de moscovite com um tamanho que varia entre o fino e o médio e uma pre-

sença significativa;
•	 Pequenos picos ou nódulos maiores avermelhados que podem corresponder a mine-

rais ferruginosos ou cerâmica triturada, com uma frequência geralmente reduzida. A 
dimensão pode variar entre o fino e o muito grosseiro;

•	 Podem surgir, mas muito raramente, pequenos pontos, nódulos ou estriamentos brancos 
decorrentes da contaminação de pastas brancas presentes nas olarias (Santos, 2011, p. 38).

Grupo 2 – Pastas de matriz caulinítica de cor bege ou branca com uma textura que pode 
variar entre média e fina, por vezes pode apresentar vacúolos. A dureza é geralmente 
branda, porém em peças bem cozidas pode ser bastante dura. Os elementos plásticos são:
•	 Quartzos subarredondados de dimensão variável e de frequência média a reduzida;
•	 Palhetas de moscovite pequenas e com uma presença média;
•	 Elementos rochosos angulosos ou subarredondados de coloração avermelhada de 

dimensão muito pequena. A frequência é igualmente reduzida;
•	 Podem surgir alguns picos de minerais negros de dimensão muito reduzida e frequência 

rara.

Grupo 3 – Pastas que eventualmente misturam as matrizes não-calcária e caulinítica 
(Grupos 1 e 2). Esta hipótese requer validação através de análises arqueométricas. A colo-
ração centra-se nas gamas dos rosados, bege rosado a rosa avermelhado. A textura varia 
entre a fina e a média e dureza entre branda e muito dura. Os elementos não plásticos 
visíveis são os que encontramos nas cerâmicas da região:
•	 Quartzos subarredondados de dimensão variável e de frequência média a elevada;
•	 Palhetas de moscovite pequenas e com uma presença média;
•	 Nódulos avermelhados que podem corresponder a minerais ferruginosos ou cerâmica 

triturada, com uma frequência geralmente reduzida. A dimensão pode variar entre o 
fino e o muito grosseiro.

Entre as produções não locais foram identificados três fabricos, o primeiro com origem 
centro-itálica, o segundo da Bética, mais concretamente na região do Guadalquivir e o ter-
ceiro do Norte de África. O primeiro corresponde a um fragmento com parte do vertedor 
de um almofariz do tipo Dramont D2 de pasta bege rosado; as duas peças béticas correspon-
dem a uma tampa de bordo voltado para o interior e parede tendencialmente oblíqua (tipo 
4.3.1., Santos, 2011, p. 103) e um fragmento de dolium com vestígios de uma asa vertical 
de rolo, com as típicas pastas de cor bege alaranjada de textura média e dura e quartzos 
leitosos, minerais negros e micas douradas; finalmente o terceiro está representado por três 
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fragmentos de cerâmica africana de cozinha, de pasta rosa avermelhada, média com pequenos 
pontos brancos e minerais negros que permitiram a identificação das tipologias H197 e H23.

2.3. Formas 

Surgem representadas, como expectável, todas as formas usadas no quotidiano destas 
pessoas, desde recipientes de armazenamento, preparação de alimentos, cozinha e serviço 
de mesa. Importa compreender, dentro das limitações desta amostra, como estas formas e 
respetivas variantes tipológicas evoluem e se distribuem ao longo do tempo, permitindo 
aferir hábitos de consumo e, se possível, observar eventuais circuitos de distribuição com 
base em paralelos regionais.

Quadro 1  Distribuição crono-estratigráfica das formas de cerâmica comum de Povos

FORMAS N.º DE 
FRAGMENTOS

FREQUÊNCIA 
 RELATIVA (%)

FASE 2
(FINAL SÉC. I E 

SÉC. III)

FASE 3
(SÉC. III A 

SÉC. V)
FASE IND. VESTIG.USO (%)

Prato 33 6,98% 3 21 9 12,1

Prato Covo 7 1,48% 1 6 0 28,6

Tigela 64 13,53% 28 21 12 1,6

Bacia 2 0,42% 1 1 0 0,0

Almofariz 13 2,75% 2 10 1 0,0

Alguidar 6 1,27% 1 1 4 0,0

Tacho 81 17,12% 29 25 27 46,9

Pote/Panela 145 30,66% 66 59 20 51,0

Potinho 25 5,29% 12 7 6 24,0

Jarro 21 4,44% 10 8 3 0,0

Bilha 15 3,17% 5 5 1 0,0

Cântaro 4 0,85% 2 0 2 0,0

Talha 7 1,48% 0 4 3 0,0

Tampa 49 10,36% 24 15 10 14,3

Peso 1 0,21% 0 1 0 0,0

Total 473 100,00% 184 184 98 27,9

Em termos absolutos o padrão quantitativo das formas reflete, aproximadamente, o para-
digma que se observa no centro produtor da Quinta do Rouxinol (Santos, 2011, p. 125 e 
fig. 399) e em alguns locais de consumo (Grilo, no prelo; Silva, 2015) ou seja, uma maior 
presença de formas de cozinha e/ou armazenamento, seguidas das formas de serviço à mesa. 

Por se tratar de um contexto de consumo é interessante verificar a percentagem de peças 
(28%) que apresentam vestígios de utilização ao fogo, através da patine de fuligem e resíduos 
carbonizados. Efetivamente, as formas que apresentam maior número de vestígios de uso ao 
fogo são as que pressupunham ter função culinária, como as panelas, onde se registam 51% 
e os tachos com 47%. Os pratos covos (29%) e os potinhos (24%) também mostram uma 
presença significativa de peças com função culinária. As tampas são um objeto acessório que 
permite fechar recipientes com funções muito diversificadas, onde apenas 14% apresentam 
sinais de utilização em ambiente culinário. A ausência de marcas de fogo em determinadas 
formas, sobretudo peças fechadas e de perfil alto, não pode ser encarada como uma caracte-



91 CIRA-ARQUEOLOGIA V

rística de exclusão funcional, essencialmente quando o conjunto é composto por peças muito 
fragmentadas e o estudo focado principalmente nos bordos.

Existe, por mera coincidência, uma representatividade equitativa entre os materiais com 
contexto crono-estratigráfico, consubstanciada por 184 indivíduos em cada fase, oriundos 
de contextos de abandono e de remobilização construtiva. Subsistem porém, 98 peças cuja 
crono-estratigrafia não foi possível determinar e que foram integradas como conjuntos sem 
crono-estratigrafia precisa (quadro 1) ou conjuntos sem faseamento definido. Por esse propó-
sito, devemos observar algumas reservas quanto à validação das interpretações sobre alguns 
conjuntos de cerâmica comum do local.

2.3.1. Variantes Tipológicas
No tocante aos contextos de produção de cerâmica comum conhecidos para o Baixo Tejo, 

com exceção do estudo centro oleiro da Quinta do Rouxinol (Santos, 2011), contamos unica-
mente com notícias preliminares para outros centros oleiros da região: Porto dos Cacos (Alco-
chete), Garrocheira (Benavente), Porto Sabugueiro (Muge), centrados fundamentalmente na 
análise dos contentores anfóricos (Amaro, 1990; Cardoso, Rodrigues, 1996; Amaro, Gonçalves, 
2016) e com alguns dados de locais de consumo da região de Lisboa e do Baixo Tejo.

Tendo como base os elementos estatísticos de contextos já estudados realizar-se-á uma 
análise comparativa dos dados, focando, no entanto, apenas alguns aspetos que justifiquem 
destacar, nomeadamente morfologias pouco documentadas até ao momento e eventuais flu-
tuações de determinadas variantes ao longo do tempo. FIG. 2 

2.3.1.1. Pratos

Quadro 2  Pratos. Variantes

VARIANTE FASE 2 FASE 3 FASE IND.

1.1.2.1 2 6 3

1.1.2.2 1 4 2

1.1.3.2 0 5 1

1.1.3.4 0 5 2

1.1.5.1 0 1 1

Segundo os dados disponíveis, os pratos de Povos encontram-se com maior frequência 
nos estratos de cronologias Baixo-imperiais, estando identificadas cinco variantes No entanto, 
regista-se a presença das variantes 1.1.2.1. e 1.1.2.2. na fase Alto-imperial, como acontece 
na villa romana do Alto do Cidreira (Nolen, 1988, estampa VIII, n.º 55) e na villa das Almoí-
nhas, em Loures, onde ocorrem em contextos datados dos finais do século I/meados do séc. 
II d.C. (Fernandes, 2007, estampa XXIV, n.º 82). Entre os primeiros (Fig. 2, 826, 1810), 
destaca-se a presença de exemplares semelhantes a produções da Quinta do Rouxinol com a 
ligeira inflexão no fundo (1752), também registados em outros contextos da região (Filipe, 
Quaresma, Leitão, Almeida, 2016), assim como a presença de versões modelares no âmbito 
da variante 1.1.2.2. (2283), um dado já comprovado a nível regional (Santos, 2011; Grilo, 
no prelo; Rocha e Grilo, no prelo).

Uma variante bem documentada em Povos na fase Baixo-imperial é a 1.1.3.4. (1969), cuja 
morfologia recorda a forma Hayes 61 (1972, p. 100-104) e que encontra ampla representação 
regional no baixo Tejo (Santos, 2011, p.55; Grilo, 2014; Santos et. al., 2015; Grilo, no prelo).
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Figura 2
Pratos e pratos covos
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2.3.1.2. Pratos Covos

Quadro 3  Pratos covos. Variantes

VARIANTE FASE 2 FASE 3 FASE IND.

1.2.3.1 1 5 0

No que concerne aos pratos covos apenas foi identificada a variante 1.2.3.1. (Fig. 2, 433, 
2109), uma variante comum, bem representada na região, na última fase de funcionamento 
da olaria romana da Quinta do Rouxinol (Santos, 2011, p. 58), nos níveis de abandono das 
cetárias do Núcleo Arqueológico da Rua dos Correeiros, datados da primeira metade do 
século V d.C. (Amaro et al., 1995, p. 46, n.º 134 e 136; Grilo, no prelo) e na Rua dos Fan-
queiros (Diogo, Trindade, 2000, Fig.10). Parece tratar-se de uma forma largamente produ-
zida em momentos tardios e relativamente rara nos níveis do século III, ao contrário do que 
parece acontecer em Povos.

2.3.1.3. Tigelas

Quadro 4   Tigelas. Variantes

VARIANTE FASE 2 FASE 3 FASE IND.

1.3.2.1. 14 5 6

1.3.2.2. 0 7 0

1.3.2.3. 13 2 4

1.3.2.6. 1 0 0

1.3.4.2. 0 1 0

1.3.4.5. 2 5 0

1.3.4.6. 0 1 0

1.3.4.10. 1 0 0

Entre as tigelas cabe registar o domínio da variante 1.3.2.1. com exemplares de bordo 
direito por vezes espessado (Fig.3, 2068 e 868) ou ligeiramente oblíquo (731), que corres-
ponde a uma variante simples e bem documentada na região olisiponense (Nolen, 1988, 
Estampa VI, n.º 23 e Estampa VII, n.º 28; Cardoso, 2012, estampa X, n.os 3-5) em cronologias 
do Alto e Baixo-império. Ainda assim, e tomando como ponto de partida a olaria da Quinta 
do Rouxinol, verifica-se que a 1.3.2.1. surge bem representada na Fase 2 de Povos, na char-
neira do Alto para o Baixo Imperio, perdendo toda a expressão na fase final de ocupação do 
lugar, ao contrário do que acontece naquele centro oleiro, onde se mantém com bastante 
força entre 300 e 425+ d.C. (Santos, 2011, p. 60 e fig. 56). Com efeito, embora a variante 
1.3.2.1. destaque maior expressão nos contextos alto-imperiais do sul da Lusitânia (Pinto, 
2003, 221-225), possui, na região, produção atestada ao longo dos séculos IV e V no Porto 
dos Cacos (Raposo, Duarte, 1996, fig. 9, n.º 1 e 2) e surge ainda com forte expressão num 
contexto de lixeira datado dos séculos IV e V d.C., na villa romana das Almoínhas, Loures 
(Pais, 2007, estampa I, n.º 3, estampa II, n.º6).

Já as tigelas do tipo 1.3.2.2. (491, 2950) parecem inspirar-se morfologicamente no 
modelo exógeno de terra sigillata africana Hayes 14 (Santos et al., 2015, p.133), revelando-se 
coerentes com uma maior presença na terceira fase de ocupação de Povos e estão também 
presentes entre os materiais da villa romana das Almoínhas, Loures, nos contextos de cons-
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trução da fase 3 (Fernandes, 2007, estampa VI, n.º 10 e 11). No vale do Sado, encontramos 
igualmente formas afins a esta variante em contextos da segunda metade do século II d.C. na 
Travessa de João Galo (Silva, Soares, 2014, fig. 9, n.º 45).

Outra presença relevante é a variante 1.3.2.3. na Fase 2 de Povos, uma forma frequente 
nos contextos tardo-republicanos e Júlio-Cláudios da região de Olisipo e no Vale do Tejo 
(Bugalhão et al., 2013; Pimenta, 2013; Silva, 2015; Silva, Nozes, Miranda, 2015, p. 13), 
inspirada nos modelos itálicos das séries Conspectus 7 e 8 e nas suas reproduções hispâni-
cas tipo Peñaflor, como foi sugerido em trabalho recente (Idem, 2015, p. 13). Em Povos 
está representada nas produções da designada “cerâmica cinzenta” (706 e 811) com pastas 
medianamente depuradas e em produções em cozedura oxidante, (487, 869) um dado já 
registado, pelo menos, desde a segunda metade do século I a.C. (Pimenta, 2013, p.73, 
n.º 6) no Monte dos Castelinhos, Vila Franca e mais recentemente no contexto da Rua 
dos Remédios, em Lisboa, datado da época de Cláudio (Silva, 2015). Embora as primeiras 
estejam já distantes das suas congéneres de época sidérica, mais finas e depuradas com aca-
bamentos cuidados, parece manter-se na região do Baixo Tejo uma tradição de produção de 
recipientes na designada “cerâmica cinzenta” que continuam em uso ao longo da primeira 
metade do seculo I. d.C..

A sua expressão na fase 2 de Povos está intimamente relacionada com a sua cronologia 
de produção e circulação, já que parece tratar-se de uma forma que desaparece progres-
sivamente dos conjuntos cerâmicos da segunda metade do século I. d.C. Contudo, uma 
característica peculiar entre os exemplares desta forma em Povos é a execução do fundo, 
que destaca em algumas peças um “botão” central, efetuado numa pasta distinta da restante 
peça e que poderá estar relacionado com uma técnica de conformação particular ou com 
um reforço do próprio fundo (Fig. 10). Situações similares ocorrem também nos contextos 
tardo-republicanos do Castelo da Lousa, embora em diferentes tipos formais (Pinto, 20, 
p.246). 

Outra das formas que parece buscar inspiração nas cerâmicas finas, mais concreta-
mente na forma Drag 27 em TSG e TSH é a variante 1.3.2.6., representada apenas por um 
exemplar (embalado nos níveis da segunda fase, o que reforça a sua coerência contextual. 
Ostenta um perfil arqueado com o quarto superior desenvolvido, como os seus protótipos 
em sigillata hispânica dos séculos II e IIII (Paz Peralta, 2008) e um espessamento do bordo. 

São reconhecidos outros exemplares desta variante em contextos de consumo da área 
urbana de Lisboa, no Núcleo Arqueológico da Rua dos Correeiros como material residual 
associado aos contextos de abandono do local (Grilo, no prelo) e no seu território, na villa 
romana da Quinta da Bolacha, Amadora, como material residual num contexto do Baixo-
-império (Quaresma, no prelo), na villa romana de Freiria (Cardoso, 2002, fig. 252, n.º 8). 
Devemos também realçar a produção desta forma na olaria romana da Garrocheira, Bena-
vente (Amaro e Gonçalves, 2016, p.52, fig. 8, n.º 41) em cronologias alto-imperiais coetâneas 
com a o faseamento estratigráfico de Povos. FIGS. 3 E 4

2.3.1.4. Bacias

Quadro 5  Bacias. Variantes

VARIANTE FASE 2 FASE 3 FASE IND.

1.4.4.2. 0 1 0

1.4.5. 1 0 0
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Figura 3
Tigelas
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Figura 4
Bacias, Alguidares e 
Almofarizes
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Identificaram-se apenas dois exemplares de bacias, um dos quais (1.4.5.) parcialmente 
conservado com uma asa horizontal completa, que recolhido em contextos da fase 2 (Fig. 4, 
672). Exemplares semelhantes são produzidos na Quinta do Rouxinol, Seixal em contextos 
datados de 235-300 d.C. (Santos, 2011) o que reforça a hipótese da produção desta forma 
poder ser recuada, ou, das próprias cronologias da fase 2 de Povos poderem avançar até finais 
do século III. 

A presença do bordo estará relacionada com a eventual colocação de uma tampa, embora 
o exemplar de Povos não apresente vestígios de exposição a fogo e possa ter mantido outra 
função no âmbito da utilização e preparação de alimentos a frio, ou, como tem vindo a ser 
sugerido, no contexto de loiça de noite e de higiene pessoal (Casas I Genover et al., 1995, 
p. 118; Santos, 2011, p.69). Entre o espólio da villa romana das Almoínhas destaca-se um 
exemplar com asas cegas ou eventuais pegas de suspensão recuperado num contexto de finais 
do século I a meados do século II d.C. (Fernandes, 2007, estampa XXXI, n.º 99) que pode ser 
incorporado neste grupo, sublinhando a sua diversidade formal na produção oleira da região.

2.3.1.5. Almofarizes

Quadro 6  Almofarizes. Variantes

VARIANTE FASE 2 FASE 3 FASE IND.

1.5.10. 0 1 0

1.5.10.1 0 4 0

1.5.10.2 0 3 0

1.5.11 0 1 0

1.5.5.2 0 0 1

Dramt. D2 1 0 0

Em Povos, as variantes mais representadas de almofarizes (Fig. 4, 2721, 2714) corres-
pondem ás variantes documentadas na área urbana de Lisboa, no Núcleo Arqueológico da 
Rua dos Correeiros, em contextos da primeira metade do século V d.C. (Grilo, no prelo). A 
variante 1.5.10.1. está igualmente representada na Quinta da Bolacha, Amadora, num con-
texto datado de 425-475 (Quaresma, no prelo, Fig. 7, n.º 8) e em Freiria, Cascais (Cardoso, 
2002, fig. 262, n.º 10).

 É interessante observar que os almofarizes de produção local de Povos concentram-se 
essencialmente na terceira fase de ocupação do sítio, o que deverá estar relacionado com o 
facto de o nicho estar a ser preenchido por peças importadas da Bética nos momentos mais 
antigos de Povos (Quaresma, 1995/1997) e da Península Itálica.

2.3.1.6. Alguidares

Quadro 7  Alguidares. Variantes

VARIANTE FASE 2 FASE 3 FASE IND.

1.6.4.2 0 0 4

1.6.5.1 0 0 1

Identificaram-se raros fragmentos de alguidar, sendo também impossível contextualizá-los 
cronologicamente. No entanto, é sobretudo em horizontes baixo imperiais que encontramos 



98 CIRA-ARQUEOLOGIA V

estas formas bem documentadas na região, tanto em contextos de produção no centro oleiro 
da Quinta do Rouxinol, (Santos, 2011) como de consumo, nos ambientes fabris da Rua dos 
Correeiros (Amaro, Bugalhão, Sabrosa, 1996, p.203; Grilo, no prelo).

2.3.1.7. Tachos

Quadro 8  Tachos. Variantes

VARIANTE FASE 2 FASE 3 FASE IND.

2.1.4.2 0 2 1

2.1.4.3 9 3 4

2.1.7.1 11 15 15

2.1.7.2 5 5 7

H.23 1 0 0

H.197 2 0 0

Os tachos são sempre uma das formas mais comuns nos contextos de época romana, Povos 
não é uma exceção. Durante o estudo foram registadas seis variantes de tachos, embora duas 
destas estejam fora do âmbito deste trabalho, por se tratar de formas em cerâmica africana 
de cozinha, Hayes 23 e 197. A variante 2.1.7.1. é habitualmente muito frequente em con-
textos do Baixo-império, a partir do Século III, sendo por isso interessante observar tão forte 
ocorrência nos níveis da Fase 2 de Povos e quase a par com a Fase 3. O mesmo sucede com 
as outras duas variantes, também mais comuns no Baixo-império. FIGS. 5 E 6 

2.3.1.8. Potes/Panelas

Quadro 9  Potes/panelas. Variantes

VARIANTE FASE 2 FASE 3 FASE IND.

2.2.1.1 1 0 0

2.2.1.2 1 0 0

2.2.2.1 0 4 0

2.2.2.2 5 9 2

2.2.2.3 0 1 0

2.2.2.4 0 1 1

2.2.4.1 13 20 5

2.2.4.2 4 0 0

2.2.4.3 2 6 8

2.2.4.4 3 0 2

2.2.5.1 22 1 1

2.2.6.1 5 0 0

2.2.9.1 4 2 0

2.2.9.2 2 0 0

Os Potes/Panelas são de longe a forma mais comum em Povos e com maior variação 
tipológica. Entre estes, destaca-se a presença do único exemplar (Fig. 6, 2744) da variante 
2.2.2.1., uma forma característica da região do Baixo Tejo em época baixo imperial, nos 
estratos associados à fase 3. Corresponde a uma das produções mais representadas da olaria 
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Figura 5
Tachos e potes/
panelas



100 CIRA-ARQUEOLOGIA V

Figura 6
Potes/panelas



101 CIRA-ARQUEOLOGIA V

da Quinta do Rouxinol (Santos, 2011, estampa XXI), estando presente em abundância nos 
locais de consumo no Núcleo Arqueológico da Rua dos Correeiros (Gaspar, in Amaro et al., 
1995, p. 47, n.º 144; Grilo, no prelo) e na Rua dos Fanqueiros (Diogo, Trindade, 2000, fig. 
10, n.os 44-45) em contextos da primeira metade do século V d.C., no Alto do Cidreira, 
(Nolen, 1988, p.128) na villa romana de Freiria (Cardoso, 2002, fig. 269, n.os 3 e 4) e na villa 
das Almoínhas, num contexto de lixeira Baixo-imperial (Pais, 2007, estampa XV, n.º 15).

Outro dado a registar é a ampla longevidade da variante 2.2.2.2., (755) bem representada 
nas fases de ocupação de Povos, com maior expressão na fase 3, facto igualmente coerente 
com os dados da Quinta do Rouxinol, onde esta forma é produzida maioritariamente entre 
a segunda metade do século IV e os inícios do século V (Santos, 2011, p.81). É uma variante 
também registada na região sadina na Courela dos Chãos (Coelho-Soares, 1987, fig. 3, n.º 
28) em momentos tardios.

Porém, o domínio pertence à variante 2.2.4.1. (472, 1931 e 2181) em ambos os horizontes 
da ocupação de Povos, com maior significado na fase 3. Trata-se de uma forma muito bem docu-
mentada na região Olisiponense e de largo espectro cronológico, cuja produção está atestada na 
olaria romana da Garrocheira em Benavente, (Amaro, Gonçalves, 2016, fig.7, n.º 27) Porto dos 
Cacos (Raposo, Duarte, 1996, p.265) e na Quinta do Rouxinol (Santos, 2011, p. 82).

Já a variante 2.2.4.4. apresenta lábio apontado ou arredondado mais ou menos vertical 
que possivelmente enquadraria uma tampa (Fig. 6, 876) e está registada em Povos por três 
exemplares pertencentes à fase 2 que encontram paralelos nos contextos olisiponenses de 
época Cláudio-Neroniana (Silva, 2015, fig. 7, n.º 124, 148, 425) onde prima pela quer pela 
expressão, como pela diversidade de perfis. Embora se tratem de formas com alguma lon-
gevidade, (Pinto, 2003, p.380) a maioria dos contextos onde encontramos paralelos para 
estas formas situa-se entre os finais do século I e o século III d.C. São disso exemplos as peças 
recolhidas nas entulheiras de Porto Sabugueiro, Muge (Cardoso, Rodrigues, 1996, Fig. 1,  
n.º 10, Fig. 2, n.º 11) e nos depósitos do forno 3 da villa romana das Almoínhas, datados do 
século I ao século III d.C. (Silva, 2007, estampa XIX, n.º 49).

É também muito significativa a grande expressão da variante 2.2.5.1 (Fig.6, 698), igual-
mente com presença comprovada nos contextos olisiponenses de cronologias de meados 
do século I d.C. (Moita, 1967; Silva, 2015, Estampa 7, n.º 1070) na fase 2, diminuindo 
drasticamente na fase 3. Além da sua presença em locais de consumo de cronologias alto-im-
periais, exemplares de potes/panelas de bordo simples voltado para o exterior, por vezes 
ligeiramente descaído, têm produção atestada na figlina do Morraçal da Ajuda em Peniche 
(Cardoso, et al., no prelo, p. 16), encontrando-se igualmente entre as entulheiras da olaria 
romana de Porto Sabugueiro, Muge, em contextos dos séculos I ou II d.C. (Idem, 2014; 
Cardoso, Rodrigues, 1996, fig. 2, n.º 13) e na estratigrafia do forno 3 da villa romana das 
Almoínhas, datada do século I ao século III d.C. Silva, 2007, estampa IX, n.º 24). Devemos, 
pois, considerá-la como uma forma típica de contextos Alto imperiais. 

À fase 2 pertencem ainda os cinco exemplares da variante 2.2.6.1. (Fig. 6, 817, 1561) que 
encontram paralelos nos contextos Alto-imperiais de Lisboa, na Rua dos Remédios (Silva, 
2015) ou no Núcleo Arqueológico da Rua dos Correeiros, em contextos da primeira metade 
do século I d.C. (Grilo, no prelo).

Por último, e ainda neste âmbito cronológico, devemos salientar a variante 2.2.9.2. 
(Fig. 7, 796, 870). Destaca-se essencialmente por possuir um quarto superior desenvolvido, 
espessamento interno do bordo e uma maior ou menor abertura. Em Lisboa encontramos 
paralelos desta forma nas cerâmicas comuns de produção bética, frequentes em contextos de 
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Tibério a Nero (Silva, 2015) e em produção lusitana, tal como os exemplares de Povos e da 
Rua dos Remédios (Idem, 2015, p.60), estes últimos com cronologias de meados do século 
I d.C. A produção destas formas em fabricos lusitanos parece desenvolver-se somente desta 
fase, estando ausentes da lixeira Tiberiana de Abul, onde apenas se atestam exemplares de 
produção meridional hispânica (Mayet, Silva, 2002, p.45).

Trata-se de uma forma que também terá sido produzida na olaria romana da Garrocheira 
em Benavente (Amaro, Gonçalves, 2016, fig. 8, n.º 29) e na Quinta do Rouxinol entre os 
finais do século II e os inícios do século V d.C. (Santos, 2011, p.83, estampa XXIV), embora 
estas últimas se distingam das primeiras pelo perfil menos sinuoso, o bordo menos contra-
curvado e o colo mais curto, aí designado na variante 2.2.9.1.. 

Na classe dos potes/panelas existem pelo menos 51% de peças que comprovadamente 
terão sido usadas para fins culinários, apresentando marcas de fogo. Contudo, as formas 
2.2.4.1. e 2.2.5.1. evidenciam cerca de 75% dos exemplares com vestígios de queimado, 
sugerindo uma clara preferência destas duas variantes para fins culinários.

Cabe ainda salientar a presença do exemplar 2750, (Fig. 5) um pote ou vaso de perfil cilíndrico 
e bordo voltado para o interior perfazendo uma ligeira aba ou “pestana” com pequenos orifícios 
circulares. Esta forma, de produção local, recorda, em dimensões superiores, as formas de terra 
sigillata sudgálica e hispânica vulgarmente conhecidas como tinteiros, embora também estejam 
reconhecidas formas semelhantes em cerâmica comum que terão desempenhado funções de diver-
sos âmbitos (Olcese, 2010, p. 224, estampa XLVI, n.º 24). Efetivamente, este exemplar poderá 
ter sido utilizado no contexto de armazenamento de um liquido nobre, uma vez os orifícios na aba 
interna permitiriam a recolha do liquido novamente para o interior da peça.

2.3.1.9. Potinhos

Quadro 10   Potinhos. Variantes

VARIANTE FASE 2 FASE 3 FASE IND.

2.3.2.1 0 1 0

2.3.3.1 2 2 1

2.3.4.1 9 1 3

2.3.4.2 1 0 0

2.3.4.3 0 1 0

2.3.9.1 0 2 1

Identificaram-se seis tipos de potinhos, cujas formas são as mais comuns nos contextos 
de época romana baixo imperial. Funcionalmente esta classe é um pouco ambígua, sendo 
algumas vezes associado ao consumo de líquidos, funções culinárias ou a utilizações diversas. 
Apenas as sub-variantes 2.3.4.1./4.2. apresentam vestígios de terem sido usadas ao fogo.

2.3.1.10. Jarros

Quadro 11  Jarro. Variantes

VARIANTE FASE 2 FASE 3 FASE IND.

2.4.2.1 0 1 0

2.4.4.2 4 6 2

2.4.14.1 6 1 0
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Apenas se contabilizam três variantes de jarros, tal como sucede na olaria romana da 
Quinta do Rouxinol, onde estes são os tipos mais comuns (Santos, 2011, fig. 244). 

A variante 2.4.4.2. com maior destaque na fase 3 (Fig.8, 128), corresponde a uma forma 
frequente nos contextos olisiponenses dos séculos I e II d.C. (Silva, no prelo) e no seu terri-
tório (Cardoso, 2012; 2015). É uma forma de grande longevidade, produzida no Morraçal 
da Ajuda, (Cardoso, et al., no prelo, fig. 27, n.º 38-43), no vale do Sado no atelier do Pinheiro 
(Mayet, Silva, 1998) em contextos alto-imperiais e no vale do Tejo na Quinta do Rouxinol 
(Santos, 2011, estampa XXVIII) e no Porto dos Cacos. Nesta última olaria observa-se tam-
bém a presença de exemplares de maior dimensão, com colos mais alongados e cilíndricos 
(Raposo, Duarte, 1996, fig. 8 n.os 1-5). 

A produção lusitana da variante 2.4.14.1. é relativamente antiga, correspondendo a 
exemplares de jarros trilobados de boca e colo curto, generalizados nos contextos alto e 
baixo imperiais da região.

2.3.1.11. Bilhas

Quadro 12  Bilhas. Variantes

VARIANTE FASE 2 FASE 3 FASE IND.

2.5.2.1. 0 0 1

2.5.4.4. 1 0 0

2.5.5.1. 2 1 0

2.5.13.2. 0 1 2

2.5.13.2.1. 0 0 1

2.5.14. 0 1 1

2.5.14.1. 2 1 0

Apesar de identificadas apenas cinco variantes de bilhas e de corresponderem, no global, 
a muito poucas peças, revelam alguns aspetos que merecem ser discutidos.

A variante 2.5.5.1. (Fig. 8, 425, 717, 1009) parece corresponder a uma forma do Alto 
império reconhecida nas produções de origem bética que possui escassos paralelos na região 
do Baixo Tejo. Encontramos apenas em Freiria, um exemplar similar, com bordo de secção 
triangular, em ligeira aba demarcada (Cardoso, 2015, p.401, fig. 254, n.º 2). No vale do Sado, 
exemplares desta variante estão representados na Travessa de Travessa de João Galo, n.os 4-4B, 
em contextos da fase 2 entre o terceiro quartel do século I e a primeira metade do século II 
d.C. (Silva, Soares, 2014, fig. 6, n.º 27).

Enquadrámos na variante 2.5.5.4. as designadas bilhas coadoras ou jarras com filtro, reco-
nhecidas maioritariamente pela presença dos bicos ou orifícios tubulares cónicos. O exemplar 
de Povos (828) corresponde a um fabrico de pasta fina e muito depurada, de colo cilíndrico 
com vestígios de brunimento, semelhante aos exemplares recolhidos no contexto da Rua de 
S. Mamede, Lisboa (Mota et al., neste volume). Possui profundas similitudes formais e de 
fabrico (com a pasta do tipo A) com os exemplares identificados em Emerita Augusta, colo-
cando-se a hipótese de tratarem de recipientes daquela região, cuja produção se centra entre 
a segunda metade e os finais do século I d.C. (Bustamante Álvarez, 2011, p.68-69, fig. 53) 
ou hipoteticamente da região alto-alentejana, uma vez que o perfil de bordo e colo do nosso 
exemplar se aproxima a alguns exemplares de bilhas simples daquela região (Nolen, 1985, 
estampa XI, n.º 76 e estampa XII, n.º 77). 
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Já a variante 2.5.13.2.1. (874) corresponde a uma forma pouco documentada na região, com 
paralelos mais ou menos aproximados que podem ser identificados entre o espólio da necrópole 
do Porto dos Cacos, Alcochete, embora numa produção em pasta calcária (Monteiro, 2012, Fig. 
53, 3805) e no vale do Sado, no Atelier do Pinheiro, onde se conhecem exemplares relativa-
mente similares, destacando, contudo, um bordo e colo mais alongados (Mayet, Silva, 1998). 

2.3.1.12. Cântaros

Quadro 13  Cântaros. Variantes

VARIANTE FASE 2 FASE 3 FASE IND.

2.6.4.1 2 0 0

Os cântaros são peças complicadas de classificar, pois esta classe pode ser confundida por jar-
ros, embora estes sejam mais pequenos, por potes ou até por ânforas. Uma das principais caracte-
rísticas para uma identificação correta é ser um contentor para líquidos monoasado. Identificou-se 
neste conjunto fragmentos que poderão corresponder a cântaros do tipo 2.6.4.1. FIGS. 7, 8 E 9

2.3.1.13. Talhas

Quadro 14   Talhas. Variantes

VARIANTE FASE 2 FASE 3 FASE IND.

2.8. 0 3 1

2.8.1.1 0 0 1

2.8.1.2 0 0 1

2.8.7.1 0 1 0
 

Fragmentos de grandes contentores de armazenamento como os dolia, são muito raros 
neste conjunto, facto que deve resultar de um problema de amostra. Um destes corresponde 
a um fundo de talha de origem regional, o outro provém da Bética e corresponde a uma parte 
do ombro da peça onde ainda se conserva uma porção de uma asa de rolo, muito semelhante 
ao que se observa nas ânforas Dressel 20. Uma terceira peça, integrada na variante 2.8.7.1., 
(Fig. 9, 2010) apresenta uma decoração ondulada incisa efetuada antes da cozedura e encontra 
paralelos na região, desde contextos antigos até ao Baixo-império (Pimenta, Mendes, 2012, 
p.138, 4; Pimenta, Mendes, 2014, p.271, n.º 2).

2.3.1.14. Tampas

Quadro 15  Tampas. Variantes

VARIANTE FASE 2 FASE 3 FASE IND.

4.1. 2 0 0

4.1.1 0 2 0

4.1.2 9 5 5

4.1.3 0 0 1

4.3.1 6 4 2

4.3.2 1 2 1

4.4.1 4 1 0



105 CIRA-ARQUEOLOGIA V

Figura 7
Potes/panelas e 
potinhos. Fundos 
indeterminados com 
particularidades. 
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Figura 8
Jarros, bilhas e tampas
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Figura 9
Tampas e Talhas
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Figura 10
Peça 1840. Pormenor 
da conformação.

As tampas estão fortemente representadas na Fase 2. Entre estas merece destacar-se a 
presença da variante 4.4.1. (Fig. 8, 829) representada quase exclusivamente nos estratos 
desta fase que corresponde a uma forma identificada na região na villa romana de Freiria em 
contextos dos séculos II a C. a I d.C. (Cardoso, 2015, p.396, fis. 251, n.º 6).

A variante mais representada é, contudo, a 4.1.2., uma versão de bordo voltado para o 
exterior, simples (729, 2402) ou ligeiramente apontado (871), identificadas em diversos con-
textos do Alto e Baixo-império na região, resultando infrutífera a apresentação de paralelos.

Quanto às tampas com bordo voltado para interior, (4.3.1. e 4.3.2.) em Povos estão ates-
tadas tanto em produção bética (672) como lusitana, sendo as primeiras associadas aos estratos 
alto-imperiais. As últimas (754) correspondem a variantes relativamente bem documentadas na 
região, com produção atestada na olaria da Quinta do Rouxinol (Santos, 2011, p. 103). 

Por último, entre as tampas está também presente um exemplar de tampa de talha plana, 
com asa horizontal (Fig. 9, 2424), com claras semelhanças com uma peça exumada em  
S. Cucufate, integrada no tipo XV-B-fr-1 (Pinto, 2003, fig. 575), e recolhida em horizontes 
baixo-imperiais. É igualmente interessante constatar que continua a ser uma forma recor-
rente em contextos atuais, com paralelos etnográficos bem documentados na região sul do 
país. FIG. 10
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2.4 Apreciação qualitativa e contextualização crono-estratigráfica 
da cerâmica comum de Povos

Em Povos foi possível identificar diferentes momentos no quadro da ocupação romana, 
e, no âmbito deste trabalho, associar o conjunto de cerâmica comum do local a alguns destes 
momentos, valorizando uma análise crono-estratigráfica destas produções.

Importa tecer algumas considerações prévias face às realidades observadas, salientando 
considerações entre os conjuntos de cerâmica comum enquadrados para os diferentes 
momentos da ocupação romana, particularmente no que à amostragem diz respeito. 

Com efeito, o conjunto material associado a ambas as fases de Povos consubstancia uma 
amostra formal e tipológica relativamente diversificada, que também se reflete a nível esta-
tístico. O numero de indivíduos associado a cada uma das fases cronológicas de Povos é 
semelhante, refletindo uma tendência um pouco distinta do restante material já estudado, 
tanto no conjunto anfórico, representado maioritariamente por produções baixo imperiais 
(Banha 1992) como no conjunto de terra sigillata, onde apesar da presença das produções 
alto-imperiais, são as formas africanas que estão melhor representadas (Dias, 1998). Esta 
tendência, que poderá dever-se a contingências das próprias intervenções no local e/ou dos 
mecanismos de recolha ou a outras leituras para as quais não dispomos de dados suficientes, 
obriga a alguma cautela na valoração quantitativa destes contextos, particularmente porque 
subsiste um conjunto de peças com alguma expressão que não foi possível contextualizar.

Não obstante, não deixa de ser interessante constatar uma certa coerência formal no seio 
das fases de ocupação do local quando comparada com outros conjuntos cerâmicos da região 
(Santos, 2011; Silva, 2012; Santos, et al., 2015; Silva, 2015; Silva, Nozes, Miranda, 2015) que 
permite fornecer indicadores para a construção de um repertório oleiro comum, marcado 
por algum conservadorismo.

No que respeita aos fabricos há a registar o domínio quase absoluto da produção local e/
ou regional em ambos os momentos, demonstrando que o local de Povos se encontra perfei-
tamente enquadrado nos circuitos de produção e abastecimento destas produções desde os 
inícios da ocupação do local. A cerâmica comum importada é praticamente residual, corres-
pondendo na fase 2 a dois exemplares de produção na província da Bética, região do Guadal-
quivir, ao qual devemos acrescentar quatro dos almofarizes de produção bética publicados por 
José Carlos Quaresma, (1995-1997; 2006) três dos quais oriundos da fase 2, um integrado 
num estrato de cronologia Flávia (Dias, 1995-1997; Quaresma, 2006). 

As produções de cerâmica comum bética da costa ocidental e do vale do Guadalquivir, 
ainda que sempre em percentagens relativas, têm uma presença assídua em contextos tar-
do-republicanos e Júlio-Cláudios da Lusitânia e particularmente da região do Vale do Tejo 
(Silva, 2015, p.53). A quase inexistência destas produções em Povos pode dever-se a um 
mero problema de amostra ou a uma eventual “modernidade” do conjunto, também sugerida 
pelos dados da terra sigillata que demonstram que as importações só se tornaram realmente 
significativas a partir de Cláudio, já no segundo quartel do século I d.C. (Dias, 1998, p. 15).

No âmbito da produção local, foram atestados três grupos de fabrico de que se repartem 
pelas diferentes formas e faseamentos identificados em Povos. O fabrico 1 compreende a 
maioria das produções documentadas no local destacando recipientes de utilização diver-
sificada (preparação culinária a quente e a frio, armazenamento, serviço e consumo). Por 
oposição, os fabricos 2 e 3 estão tendencialmente reservados à produção de peças coadunadas 
ao consumo e serviço (tigelas, bilhas, potinhos e tampas), uma tendência também constatada 
no estudo do centro oleiro da Quinta do Rouxinol (Santos, 2011, p.128).
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Observa-se que os fabricos 1, 2 e 3 estão presentes na fase 2 do local e que a fase 3 regista 
maioritariamente produções do fabrico 1 e apenas dois exemplares no fabrico 3, facto que, 
embora sugestivo, não permite, por ora, grandes considerações, dadas as dificuldades de 
contextualização dos conjuntos.

A loiça de cozinha é o conjunto dominante em todos os momentos da ocupação romana de 
Povos e um reflexo do quotidiano das suas gentes, seguindo uma tendência comum em outros 
contextos regionais. Na fase 2 destaca-se uma prevalência dos tachos e dos potes/panelas, que 
se mantém na fase 3, mas os recipientes preferenciais para a utilização culinária passam agora a 
ser os potes/panelas, reduzindo substancialmente a presença das formas do tipo tacho. Como 
se observou, estes últimos são formas frequentes de loiça de cozinha em contextos Alto-im-
periais que continuam, contudo, a ser produzidos na região até momentos tardios (Santos, 
2011, p. 79). Desta forma, embora os dados de Povos corroborem a tendência refletida em 
regiões limítrofes como o vale do Sado que demostra que estas formas se prolongam em 
locais de consumo com frequências relativas menos acentuadas pelo Baixo-império, (Mayet; 
Silva, 1998; Vaz Pinto, 2003, p.318; Silva, Soares, 2014) devemos observar alguma prudência 
na leitura destes resultados, quer pela limitação dos próprios dados artefactuais como pela 
natureza dos faseamentos crono-estratigráficos de Povos.

Entre os potes/panelas as variantes 2.2.2.2., 2.2.4.1., 2.2.5.1. e 2.2.9.2. auferem maior 
representação na fase 2 revelando uma maior diversidade de perfis e lábios dentro das pró-
prias variantes. As formas 2.2.4.1. e 2.2.5.1. evidenciam cerca de 75% dos exemplares com 
vestígios de queimado, sugerindo uma clara preferência na sua utilização para fins culinários. 
A primeira observa grande longevidade, destacando-se na fase 2 mas mantendo ainda uma 
expressão significativa na fase 3, atestando-se a sua produção na região desde os finais do 
século II até à segunda metade do século IV no centro oleiro da Quinta do Rouxinol (Santos, 
2011, p. 82) e no Porto dos Cacos com cronologias que poderão ir do século II aos inícios 
do V (Raposo e Duarte, 1996, p. 265). Já a segunda parece estar praticamente ausente nos 
estratos desta última fase, sugerindo de facto tratar-se de uma forma de cronologia Alto 
imperial, tal como a forma 2.2.9.2. Neste último caso, a produção lusitana desta forma 
registada em Povos inspirada nos protótipos béticos demonstra também uma tendência de 
mercado natural na adaptação dos modelos e influências oleiras de outras regiões e na sua 
reinterpretação e incorporação no repertório cerâmico local. O mesmo pode constatado a 
propósito das bilhas, 2.5.5.1..

Dos horizontes tardios de Povos destaca-se a variante 2.2.2.1. cuja forma corresponde a 
um protótipo marcadamente regional em época baixo imperial, cada vez mais reconhecida 
nos contextos do Baixo Tejo e a variante 2.2.9.1. que, a título de hipótese, poderá correspon-
der a um modelo evolutivo da forma 2.2.9.2. de cronologia alto-imperial.

Devemos ainda salientar que, paralelamente à cerâmica comum de utilização quotidiana, 
foram também identificados alguns elementos entre o conjunto cerâmico, que atestam ati-
vidades artesanais, como fragmentos de pesos de tear e cerâmicas de construção e revesti-
mento. Embora não sendo objeto de análise no presente trabalho, são dados a registar no que 
respeita ás atividades socioeconómicas do local.

3. Contextualização e enquadramento regional
Se os conjuntos artefactuais de Povos são claros indicadores da riqueza desta estação arqueo-
lógica (Pimenta, Mendes, 2012, p. 51), menos evidente é a natureza de ocupação do local, 
uma vez que as estruturas aí identificadas não permitem assumir com segurança se o local de 
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Povos corresponderia a uma villa, ou, face à dimensão da área ainda por escavar, a um vicus 
portuário (Idem, 2012, p.51).

Certo será que o local de Povos desempenharia funções de grande dinamismo económico 
em época romana, atestadas pela própria implantação desta estação arqueológica, nas ime-
diações do Tejo servida pela via que ligava Olisipo a Scallabis (Guerra, Quaresma, Blot, 2000,  
p. 34-35; 38-39) e pelos conjuntos materiais aí recolhidos e já objeto de estudo.

No que respeita à cerâmica comum, constata-se, em Povos, uma diversidade de formas 
adequada a diferentes funções, demonstrando uma adaptação e ajuste rápido, desde cedo, por 
parte dos centros oleiros locais e regionais a novos modelos e formas cerâmicas. Este processo 
de rápida assimilação dos repertórios forâneos e da sua reprodução a nível local e regional não 
é de todo novo neste território, reconhecendo-se, desde a fase da conquista nos conjuntos 
cerâmicos do Povoado republicano do Monte dos Castelinhos e continua, ao longo de todo o 
período romano, a determinar influências formais e estilísticas na produção oleira regional.

No que respeita a locais de consumo, conhecemos uma intensa ocupação do Alto império 
nesta região, ainda que os acervos materiais, no que à cerâmica comum diz respeito, sejam 
escassos. Não obstante, as intervenções no Morro do Castelo de Alverca do Ribatejo e no 
subsolo de Vila Franca de Xira, através dos dados do museu do Neo-Realismo e da Travessa do 
Mercado, destacam bons paralelos para algumas das formas identificadas em Povos, sobretudo 
na cerâmica de cozinha, potes/panelas e tachos, onde também estão presentes as variantes 
de tachos de bordo dobrado sobre o ombro (Pimenta, Mendes, 2007b, fig. 6, n.º 1; fig. 7,  
n.º 1) e potes de bordo vertical voltado para o exterior (Idem, fig. 7, n.º 5).

Já no que toca aos locais de produção, esbarramos ainda num conhecimento muito inci-
piente, baseado maioritariamente nas olarias identificadas junto do Tejo, como a Garrocheira 
e o Porto do Sabugueiro. Se é certo que estas unidades laboraram na produção de contentores 
anfóricos e cerâmica comum, desconhecemos ainda o peso destas últimas produções e os seus 
mecanismos de distribuição a nível local e regional, assim como o repertório cerâmico das 
respetivas olarias e os seus efetivos períodos de laboração, ainda que se reconheçam alguns 
paralelos para as formas identificadas em Povos nestes locais. 

É igualmente importante sublinhar que estão documentadas unidades de produção oleira na 
região de Vila Franca, como o forno da Quinta de Santo António, o forno da Quinta da Granja 
(Sabrosa et. al., 2012) e o Forno da Pipa (Pinto, 2012), cujas características arquitetónicas reve-
lam claras similitudes com os modelos construtivos das olarias da região, Garrocheira (Bena-
vente) ou na Quinta do Rouxinol, Seixal. Seriam, contudo, unidades integradas em complexos 
agrícolas do tipo villa, localizados na região do Vale do Rio Grande da Pipa, cuja função pri-
mordial seria a produção de peças de olaria, embora em alguns casos, tenham posteriormente 
assumido outras utilizações. No caso do forno da Quinta de Santo António, abandonado nos 
inícios do século III d.C., a presença dominante de fragmentos de dolia, sugere como plausível 
uma eventual produção destes recipientes (Sabrosa et. al., 2012, p. 156). 

O mesmo parece ocorrer na já mencionada villa das Almoínhas, em Loures, onde estão 
igualmente atestadas estruturas de produção oleira relacionadas com aquela unidade agrícola, 
assim como no Alto dos Cacos, em Almeirim. Este último local, reconhecido sobretudo pela 
ocupação militar, revelou uma ocupação dos inícios do século I, relacionada com um tipo de 
instalação de cariz rural, com a qual deverá estar relacionada a presença de uma bateria de 
quatro fornos romanos de produção cerâmica identificados nos anos oitenta. Entre o espólio 
identificado no local, a presença de cerâmica comum, potes e dolia com deformações resul-
tantes do processo de cozedura, permitem atestar a produção destas cerâmicas no local, a par 
com uma eventual produção de materiais de construção (Pimenta, Mendes, 2012).
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Figura 11
Mapa com os locais 
referidos no texto e 
os principais centros 
oleiros reconhecidos 
nos vales do Tejo e do 
Sado. 
1) Morraçal da Ajuda;
2) Alto dos Cacos; 
3) Porto Sabugueiro; 
4) Quinta S. António; 
5) Monte dos Castelinhos; 
6) Quinta da Granja; 
7) Povos; 
8) Sub-Serra; 
9) Garrocheira; 
10) Castelo de Alverca 
do Ribatejo; 
11) Quinta das Almoinhas; 
12) Quinta do Belo; 
13) Quinta da Bolacha; 
14) Alto do Cidreira; 
15) Freiria; 
16) Caparide; 
17) Porto dos Cacos; 
18) Quinta da Torrinha; 
19) Quinta do Rouxinol; 
20) Quinta de S. João; 
21) Herdade do Pinheiro; 
22) Abúl ; 
23) Barrosinha.

Estes locais, embora possivelmente enquadrados em lógicas de consumo, produção ou 
distribuição na sua esfera geográfica, terão certamente complementado uma vasta rede de 
abastecimento de olaria para consumo quotidiano em toda região do Baixo Tejo, nomea-
damente os seus centros urbanos (Fig. 11).

O conhecimento relativo às produções de cerâmica comum do Baixo Tejo encontra-se, 
ainda, numa fase inicial. É importante que se comecem a estudar e a publicar mais con-
textos de produção, como o da olaria romana da Quinta do Rouxinol, mas, também, de 
sítios de consumo com estratigrafia e cronologias bem definidas. Só deste modo é possível 
elaborar a jusante uma síntese que permita compreender as transformações morfológicas, 
padrões de produção e distribuição destas formas cerâmicas nesta região durante a roma-
nidade. FIG. 11 
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